
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1931490 - RJ (2021/0102374-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADOS : DANIELLE GARRAO AUGUSTO - RJ099124

PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146
RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912

AGRAVADO : EBENEZER DA ABOLICAO REPRESENTACAO COMERCIAL 
LTDA

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO CRF/RJ. 
ART. 25 DA LEI 6.830/1980. COMPROVAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ART. 40, § 4º, DA LEI 6.830/1980. OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento jurisprudencial desta Corte firmou-se no sentido de que o 
prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional 
previsto no art. 40, §§ 1º e 2º, da Lei 6.830/1980 - LEF tem início automaticamente na 
data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa 
contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução (AgInt no REsp 1.911.993/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021; AgInt no REsp 1.930.660/AL, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
16/6/2021).

2. Nos casos em que a execução fiscal for ajuizada por Conselho de 
Fiscalização Profissional, seu representante judicial possui a prerrogativa de ser 
intimado pessoalmente, conforme disposto no art. 25 da Lei 6.830/1980 (AgInt no 
AREsp 1.861.537/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
4/4/2022, DJe 7/4/2022; REsp 1.764.043/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 28/11/2018).

3. No caso concreto, conforme o histórico delineado pelo Tribunal estadual, o 
CRF/RJ foi efetivamente intimado da não localização de bens penhoráveis na data de 
30/11/2011 (fls. 25), sendo certo que desse ato processual até o momento em que 
prolatada a sentença, em 11/2/2019 (fls. 56/57), havia transcorrido o prazo de 7 (sete) 

Documento eletrônico VDA37368008 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/06/2023 18:44:09
Código de Controle do Documento: 3d64ae7f-f9f7-4d81-9b91-6c4fedf121e6



anos (1 de suspensão e 6 de arquivamento) a ensejar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente. Incidente o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 19 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1931490 - RJ (2021/0102374-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADOS : DANIELLE GARRAO AUGUSTO - RJ099124

PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146
RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912

AGRAVADO : EBENEZER DA ABOLICAO REPRESENTACAO COMERCIAL 
LTDA

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO CRF/RJ. 
ART. 25 DA LEI 6.830/1980. COMPROVAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ART. 40, § 4º, DA LEI 6.830/1980. OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento jurisprudencial desta Corte firmou-se no sentido de que o 
prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional 
previsto no art. 40, §§ 1º e 2º, da Lei 6.830/1980 - LEF tem início automaticamente na 
data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa 
contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução (AgInt no REsp 1.911.993/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021; AgInt no REsp 1.930.660/AL, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
16/6/2021).

2. Nos casos em que a execução fiscal for ajuizada por Conselho de 
Fiscalização Profissional, seu representante judicial possui a prerrogativa de ser 
intimado pessoalmente, conforme disposto no art. 25 da Lei 6.830/1980 (AgInt no 
AREsp 1.861.537/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
4/4/2022, DJe 7/4/2022; REsp 1.764.043/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 28/11/2018).

3. No caso concreto, conforme o histórico delineado pelo Tribunal estadual, o 
CRF/RJ foi efetivamente intimado da não localização de bens penhoráveis na data de 
30/11/2011 (fls. 25), sendo certo que desse ato processual até o momento em que 
prolatada a sentença, em 11/2/2019 (fls. 56/57), havia transcorrido o prazo de 7 (sete) 
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anos (1 de suspensão e 6 de arquivamento) a ensejar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente. Incidente o óbice da Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 
FARMACIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra a decisão do Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) proferida com a seguinte 
ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO CRF/RJ. ART. 25 DA LEI 
6.830/1980. COMPROVAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, 
DA LEI 6.830/1980. OCORRÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO (fls. 225/229).

Inconformada, a parte agravante aduz ser inválida a prescrição intercorrente, 
uma vez que não foi intimada pessoalmente, na pessoa de seu representante judicial, 
da suspensão do processo por 1 (um) ano ante a não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O entendimento jurisprudencial desta Corte firmou-se no sentido de que o 
prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo prescricional 
previsto no art. 40, §§ 1º e 2º, da Lei 6.830/1980 - LEF tem início automaticamente na 
data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da 
inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa 
contagem automática, o dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da 
execução (AgInt no REsp 1.911.993/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021; AgInt no REsp 1.930.660/AL, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
16/6/2021).

Nos casos em que a execução fiscal for ajuizada por Conselho de 
Fiscalização Profissional, seu representante judicial possui a prerrogativa de ser 
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intimado pessoalmente, conforme disposto no art. 25 da Lei 6.830/1980 ((AgInt no 
AREsp 1.861.537/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
4/4/2022, DJe 7/4/2022; REsp 1.764.043/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 28/11/2018).

No caso concreto, conforme o histórico delineado pelo Tribunal estadual, o 
CRF/RJ foi efetivamente intimado da não localização de bens penhoráveis na data de 
30/11/2011 (fls. 25), sendo certo que desse ato processual até o momento em que 
prolatada a sentença, em 11/2/2019 (fls. 56/57), havia transcorrido o prazo de 7 (sete) 
anos (1 de suspensão e 6 de arquivamento) a ensejar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente.

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o 
disposto na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.931.490 / RJ
Número Registro: 2021/0102374-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0522213-56.2009.4.02.5101 05222135620094025101 05222135620094025101200951015222136
2009.51.01.522213-6

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146

RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912
DANIELLE GARRAO AUGUSTO - RJ099124

RECORRIDO : EBENEZER DA ABOLICAO REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : DANIELLE GARRAO AUGUSTO - RJ099124

PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146
RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912

AGRAVADO : EBENEZER DA ABOLICAO REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37346354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/06/2023 00:11:58
Código de Controle do Documento: 86ec4de1-75f7-472a-82ea-d363ce098244


